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Ministério da Administragao Estatal e Ministério da Justiga
CONTRATO ADMINISTRATIVO INTERORGANICO

O Ministro da Administragdo Estatal, Senhor Tomas do Rosério Cabral, com

domicilio profissional no Ministério da Administragéo Estatal, Avenida 20 de maio, Dili,
Timor-Leste,

E

O Ministro da Justiga, Senhor Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai,

com domicilio profissional no Ministério da Justiga, Rua de Justica, Dili, Timor-Leste,

Considerando que:

a)

b)

c)

d)

O n.° 2 do artigo 137.° da Constituigio da Republica determina que a
Administracéo Publica deve ser estruturada de modo a aproximar os servicos
as populagdes;

O Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011-2030 refere que a
“descentralizacdo pretende promover as instituicbes de um Estado forte,
legitimo e estével em todo o Pais, criar oportunidades para a participagéo
democratica, por parte de todos os cidadZos e estabelecer uma prestagéo de
servigos publicos mais efetivos, eficientes e equitativos para apoiar o
desenvolvimento social e econédmico da Nagéo”;

No seu Programa, o Governo reconhece que “A melhoria da eficacia, eficiéncia
e profissionalismos da Administragéo Publica, para a prestagdo de melhores
servigos publicos, € um fator crucial para a implementagéo das politicas e
programas de desenvolvimento que levam a reducdo da pobreza e,
consequentemente, ao progresso € bem-estar da populacéo”;

Através do “Baldo Unico” a Administragéo Publica aproximar-se-a da populagéo
tendo em vista a prestagdo qualificada de servigos publicos de interesse geral;



e) A necessidade de assegurar um maior e melhor acesso dos cidaddos a
prestagdo de servigos administrativos no setor da justica, nomeadamente 0s
relacionados com a pratica de atos e emisséo de documentos no ambito do

registo civil e da identificagéo civil;

f) A prestagio dos servigos na alinea anterior através do programa “Balcdo
Unico” contribuird para o cumprimento do dispositivo constitucional referido
supra, para o cumprimento dos objetivos do Plano Estratégico Nacional 2011-
2030 e do Programa do Governo, bem como para facilitar o acesso da

populagéo 20s servigos publicos,

celebram, ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 61.° do Decreto-Lei n.°
49/2023, de 23 de agosto, o presente contrato administrativo interorganico, o

qual se rege pelas clausulas seguintes:

Clausula 1.2
Objeto

O presente contrato define os termos da prestagéo de servicos de registo civil e de
emisso de documentos de identificagéo pessoal através do “Balcéo Unico".

Clausula 2.2
Objetivo

A celebragao do presente tem por objetivos:

a) Definir os termos da prestagéo de servigos de registo civil, de emisséo de
documentos de identificagdo pessoal e de registo criminal através do “Balc&o

Unico”;

b) Facilitar o acesso da populagéo a prestagdo de servigos administrativos nos
dominios do registo civil, da identificagéo civil € do registo criminal.

Clausula 3.2
Servigos a prestar através do “Balcao Unico”

1. Através do Balcgo Unico é assegurada a prestagéo, em regime de atendimento

presencial, dos seguintes servigos:
a) Registo de nascimento;

b) Emisséo de certidéo de nascimento, certiddo de casamento e certidao de
6bito;

c) Emisséo de certidéo de registo criminal;




d) Emissédo de Bilhete de Identidade;
e) Emisséo de Passaporte Comum.

Ainda que o regime de prestagdo dos servigos seja em atendimento presencial,
as partes asseguram, cada uma, nos Seus Servigos cenirais ou
desconcentrados a efetivagéo da dita prestagio, limitando-se o Balc&o Unico a
intermediar o recebimento dos requerimentos, o seu devido encaminhamento,
a entrega dos processos concluidos bem como o tratamento de excegdes e a
articulagio entre as partes envolvidas com o intuito de assegurar a prestacéo
de servicos de forma eficiente ao cidadzo.

Clausula 4.2

Obrigagdes do Ministro da Administragéo Estatal

O Ministro da Administragso Estatal, para efeitos da clausula anterior tem a obrigagéo

de:

a)

b)

c)

d)

e)

9)

h)

Promover a abertura de instalagdes do Balcdo Unico em todos os municipios,
em Atatro e na Regido Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno;

Prestar informagéo ao Ministro da Justica sobre a calendarizagéo da abertura
de instalagdes do Balcéo Unico nos municipios, em Atalro e na Regido
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno;

Aprovar, através de despacho e ap6s consulta ao Ministro da Justica, o horario
e as regras de funcionamento do Balc&o Unico;

Permitir o acesso as instalagées do Balcéo Unico aos recursos humanos do
Ministério da Justica;

Informar o Ministro da Justica acerca dos atos praticados pelas pessoas a que
se refere a alinea anterior e que possam configurar ilicito disciplinar;

Informar o Ministro da Justica acerca de eventuais interrupgdes ou suspensoes
na prestagdo dos servigos quando aquelas estejam relacionadas com
problemas técnicos ou de seguranga;

Promover a realizagdo de trabalhos de reparagdo ou de conservagao nas
instalagbes do Balc&o Unico, tendo em vista a prestagédo de servicos em
condicdes de seguranca, higiene e privacidade;

Promover a adogdo das medidas necessérias para garantir a seguranga das
pessoas, bens, documentos € informacdes que se encontrem nas instalagdes

do Balczo Unico;




i)

Promover a realizagéo das diligéncias que se revelem necessarias para
garantir a continua prestagéo dos servigos, apés a realizagéo e consultas com
0 Ministro da Justi¢a.

Clausula 5.7

Obrigagoes do Ministro da Justiga

O Ministro da Justiga, para efeitos da clausula terceira tem a obrigagéo de:

a)

b)

d)

e)

Promover o destacamento de funcionarios para prestarem atividade
profissional no Balc&o Unico;

Promover a formagdo técnica dos recursos humanos que prestem atividade
profissional no Balcdo Unico;

Informar o Ministro da Administragzo Estatal acerca da identidade dos recursos
humanos a que se refere a alinea a), com, pelo menos, quinze dias de
antecedéncia;

Promover a instauragio de procedimento disciplinar contra 0s recursos
humanos referidos na alinea a) que incumpram os seus deveres profissionais
ou as regras de funcionamento do Balc&o Unico;

Promover, no mais curto espago de tempo possivel, a substituicdo de recursos
humanos que fiquem impossibilitados de prestar atividade profissional no
Balcdo Unico, informando o Ministro da Administragéo Estatal;

Promover a realizagdo das diligéncias que se revelem necessarias para
garantir a continua prestagéo dos servicos, apés a realizagéo e consultas com
o Ministro da Administragéo Estatal.

Clausula 6.2

Recursos financeiros

1. O pagamento das remuneragdes dos recursos humanos que prestem atividade
profissional nos servigos do Balc&o Unico, para efeitos do previsto na clausula 3.3,
é feito com contrapartida das dotagdes orgamentais cuja execucéo incumba ao

Ministro da Justica.

2. O pagamento da despesa relacionada com o funcionamento dos servigos do
Balcdo Unico, com exclusdo da referida no numero anterior, € feito com
contrapartida das dotagbes orgamentais cuja execugéo incumba ao Ministro da

Administracéo Estatal.



Clausula 7.2
Acompanhamento da execugao do contrato

1. O acompanhamento da execugdo do presente contrato administrativo interorganico
é assegurado pela Comissdo de Acompanhamento a que se refere a clausula
seguinte.

2. Para efeitos do disposto no nimero anterior, a Comisséo de Acompanhamento
reine mensalmente para monitorizagéo e avaliar o cumprimento do presente
contrato e a qualidade da prestagzo dos servigos a que se refere a clausula 3.%.

3. A Comissao de Acompanhamento elabora relatérios mensais sobre o cumprimento
do presente contrato e avaliagso da qualidade da prestagdo dos servigos referidos
na clausula 3.2,

4. O relatério previsto no nimero anterior é apresentado aos Ministros da
Administragdo Estatal e da Justica.

Clausula 8.2
Comisséo de acompanhamento
A Comiss&o de Acompanhamento é composta pela/o:
a) Diretora-Geral da Simplificagéo e Modernizagdo da Administragéo Local, que
preside;

b) Diretor-Geral da Descentralizagéo e Governo Local;

c) Diretor-Geral dos Servigcos de Registo e Notariado.

Clausula 9.2
Modificaca@o e revogagao

1. O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por
acordo entre as partes.

2. O acordo previsto no nlimero anterior reveste forma escrita e explicita as razdes de
interesse plblico ou a alteragédo de circunstancias que fundamentam a modificacéo
ou revogacao do presente contrato.

Clausula 10.2
Periodo de vigéncia e produgao de efeitos

1. O presente contrato vigora por tempo indeterminado.




DDA, de agosto de 2024

™
Tomas do dosério Cabral

Ministro da'’Administracéo Estatal
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O presente contrato produz efeitos desde o dia 4 de maio de 2024
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Sérgio de Jesus F. da C. Hornai

Ministro da Justiga
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